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Combat - Acórdão julgado em 09.03.2010 - Data da publi-
cação: 26.03.2010).

Enfim, forçoso concluir que viola o princípio cons-
titucional da presunção de inocência, previsto no art. 5º, 
LVII, da Lei Maior, a eliminação do candidato de concurso 
público que esteja respondendo a inquérito policial, ou 
até mesmo esteja figurando como réu em ação penal, 
sem que tenha havido sentença condenatória transitada 
em julgado.

Com tais considerações, rogando vênia, nego provi-
mento ao recurso, mantendo inalterada a r. sentença de 
primeiro grau, por seus e por estes fundamentos.

Custas recursais, ex lege.

DES. JUDIMAR BIBER - De acordo com o Relator.

DES. KILDARE CARVALHO - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

ter sido verificada a existência de inquérito ou ação penal. 
2. É desprovido de razoabilidade e proporcionalidade o 
ato que, na etapa de investigação social, exclui candidato 
de concurso público baseado no registro deste em cadastro 
de serviço de proteção ao crédito. 3. Recurso ordinário em 
mandado de segurança conhecido e provido (STJ - 5ª Turma 
- Recurso Ordinário em Mandado de Segurança nº 30.734/
DF - Relatora: Ministra Laurita Vaz - Data do julgamento: 
20.09.2011 - Fonte: DJe - Data da publicação: 04.10.2011).

Administrativo. Agravo regimental no recurso especial. 
Concurso público. Cabos da PMDF. Candidato que responde 
a processo criminal. Indeferimento de matrícula no curso de 
formação. Inexistência de condenação definitiva. Afronta 
ao princípio da presunção de inocência. Agravo regimental 
desprovido. 1. Ofende o princípio da presunção de inocência 
a exclusão do concurso público de candidato que responde a 
processo criminal, sem sentença condenatória transitada em 
julgado. Precedentes do STF e do STJ. 2. Agravo Regimental 
desprovido (STJ - 5ª Turma - Agravo Regimental no Recurso 
Especial nº 1.127.505/DF - Relator: Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho - Data do julgamento: 22.02.2011 - DJe 
21.03.2011).

Em igual sentido, ainda do STJ: 6ª Turma, Agravo 
Regimental no Agravo de Instrumento nº 1.282.323-RJ, 
Relator Ministro Haroldo Rodrigues (Des. convocado do 
TJ/CE), j. 22.02.2011, DJe 28.03.2011.

Deste egrégio Tribunal de Justiça, vêm os destaques:

Administrativo e processual civil. Concurso público. Agente 
de polícia. Investigação social. Eliminação. Princípio da 
presunção de inocência. Violação. - Segundo precedentes do 
colendo Supremo Tribunal Federal, viola o princípio constitu-
cional da presunção da inocência a exclusão de candidato 
de concurso público que responde a inquérito ou ação penal 
sem trânsito em julgado da sentença condenatória. Assim, se 
a eliminação do candidato, em sede de investigação social, 
por suposta inidoneidade moral, foi amparada em fatos que 
sequer ensejaram a instauração de inquérito, a violação ao 
referido princípio se revela ainda mais evidente. Em obser-
vância ao princípio da presunção de inocência - art. 5º, LVII, 
da Constituição Federal -, não se admite exclusão de candi-
dato, que tenha aceitado transação penal anterior, com a 
extinção da punibilidade decretada (TJMG - 6ª Câmara Cível 
- Apelação nº 1.0024.10.115739-4/001 - Relator: Des. 
Antônio Sérvulo - Acórdão julgado em 14.12.2010 - Data da 
publicação: 04.02.2011).

Reexame necessário e apelação cível. Ação de anulação 
de ato administrativo. Candidato ao cargo de soldado da 
PMMG. Existência de dois boletins de ocorrência e procedi-
mento criminal arquivado em seu desfavor. Violação ao prin-
cípio da presunção de inocência. Entendimento do pretório 
excelso. [...]. - Os cargos, empregos e funções públicas são 
acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos esta-
belecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma 
da lei. - O Estatuto de Pessoal da Polícia Militar estipula 
como condição para o ingresso na instituição, a idonei-
dade moral e político-social. - O Supremo Tribunal Federal 
fixou entendimento no sentido de que a eliminação do candi-
dato de concurso público que esteja respondendo a inqué-
rito ou ação penal, sem pena condenatória transitada em 
julgado, fere o princípio da presunção de inocência. [...] 
(TJMG - 7ª Câmara Cível - Reexame Necessário na Apelação 
nº 1.0702.07.389728-3/005 - Relatora: Des.ª Heloísa 

Execução fiscal - Penhora - Arrematação - 
Ausência - Designação de novo leilão - 

Possibilidade

Ementa: Execução fiscal. Penhora. Arrematação. 
Ausência. Designação de novo leilão. Possibilidade. 

- Os arts. 22 e seguintes da Lei nº 6.830/80 não esgotam 
o tema da arrematação, sendo viável a realização de 
novo leilão quando não alcançado um preço mínimo que 
corresponda ao valor patrimonial dos bens ou quando 
não houver licitante. 

- A possibilidade de realização do crédito pela adjudi-
cação dos bens penhorados ou pela substituição deles é 
facultada à Fazenda Pública, e não imposta, razão pela 
qual não se indefere a realização de novo leilão, ainda 
que os anteriores tenham sido negativos. 

Recurso provido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0095.
07.000466-8/002 - Comarca de Cabo Verde - Agravante: 
Estado de Minas Gerais - Agravados: Auto Posto Cabo 
Verde Ltda. e outro - Relator: DES. ALMEIDA MELO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.
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Belo Horizonte, 8 de março de 2012. - Almeida 
Melo - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ALMEIDA MELO - Conheço do recurso, porque 
atendidos os pressupostos de admissibilidade. 

A Fazenda Pública do Estado de Minas Gerais 
interpôs este agravo de instrumento contra a decisão tras-
ladada às f. 28/29-TJ, que indeferiu pedido de realização 
de novo leilão dos bens penhorados em execução fiscal.

A agravante alega que, penhorados bens bastantes 
à garantia do Juízo, foram eles levados a leilão por quatro 
vezes, sem que houvesse licitante. Aduz que, em razão da 
falta de alienação dos bens, requereu a designação de 
novo leilão, que foi indeferido pela decisão agravada. 
Diz que o art. 686, VI, do Código de Processo Civil não 
impede a realização sucessiva de leilões quando não se 
apresentam licitantes. Argumenta que a execução ocorre 
no interesse do credor e que a realização de quatro hastas 
públicas frustradas, em intervalos anuais, não constitui 
impedimento à designação de novo leilão nem justifica o 
retrocesso processual consistente na tentativa de penhora 
de outros bens. Pede o provimento do recurso para que se 
determine o prosseguimento da execução fiscal mediante 
a realização de novo leilão.

Esta 4ª Câmara Cível, no julgamento do Agravo de 
Instrumento nº 1.0095.07.00466-8/001, que foi inter-
posto contra decisão proferida anteriormente nos autos 
do processo originário, decidiu que a inexistência de lici-
tantes não impede a designação de outras hastas públicas, 
até que o bem penhorado seja expropriado para a satis-
fação do crédito da exequente, a teor do acórdão trasla-
dado às f. 21/24-TJ. 

A jurisprudência prestigia a aplicação subsidiária 
do Código de Processo Civil (arts. 686, 687 e 692), no 
sentido de que os arts. 22 e seguintes da Lei nº 6.830/80 
não esgotam o tema da arrematação, não estando 
vedada a realização de novo leilão quando não alcan-
çado um preço mínimo que corresponda ao valor patri-
monial do bem ou quando não houver licitante.

Nesse sentido o Enunciado nº 128 da súmula do 
Superior Tribunal de Justiça: “Na execução fiscal haverá 
segundo leilão, se no primeiro não houver lanço superior 
à avaliação”.

É certo que o art. 24, II, da Lei nº 6.830/80 dispõe 
que, findo o leilão, a Fazenda Pública poderá adjudicar 
os bens penhorados, pelo preço da avaliação, se não 
houver licitante.

No entanto, essa previsão não impede que a 
Fazenda Pública reitere pedido de novos leilões ou praças, 
uma vez que, de acordo com a doutrina, trata-se de ato 
de disposição da credora que, senhora de suas conveni-
ências, saberá bem se determinar segundo elas (COSTA 
E SILVA, Antônio Carlos. Teoria e prática do processo 

executivo fiscal. 2. ed., Aide Editora e Comércio de Livros 
Ltda., p. 545).

Nesse sentido:

O art. 24 da Lei nº 6.830, de 1980, permite à Fazenda 
Pública requerer a adjudicação dos bens penhorados, nas 
hipóteses nele previstas, mas trata-se de mera faculdade. 
Desde o regulamento para execução da Lei nº 3.272, de 
1885 (Dec.9.549, de 1886), não mais existe a adjudicação 
judicial obrigatória para solver a dívida. É direito do credor 
requerê-la. Assim, se o executado tem bens, pode o credor 
insistir em que sejam eles convertidos em dinheiro para paga-
mento. No direito caduco, a adjudicação era de rigor. Assim, 
nem se impõe adjudicação ao credor, nem se nega a reali-
zação de nova praça para que, obtido numerário, aquele seja 
pago com dinheiro (TJSP, AI 51.324-2, ADV nº 8.569).

Em julgamento de caso similar, decidiu o Superior 
Tribunal de Justiça:

Processual civil e tributário. Recurso especial. Execução fiscal. 
Leilão negativo. Sucessão de hastas públicas. Possibilidade. 
- 1. As execuções fiscais que tenham como objeto dívida 
ativa da União ou do INSS, à míngua de adjudicação pelo 
credor-exeqüente após a segunda praça, admitem a sucessão 
das hastas públicas. - 2. É que a Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991, no art. 98 - com redação dada pela Lei 9.528, 
de 10 de dezembro de 1997 -, dispõe que, verbis: ‘Art. 98. 
Nas execuções fiscais da dívida ativa do INSS, o leilão judi-
cial dos bens penhorados realizar-se-á por leiloeiro oficial, 
indicado pelo credor, que procederá à hasta pública: I - no 
primeiro leilão, pelo valor do maior lance, que não poderá 
ser inferior ao da avaliação; II - no segundo leilão, por qual-
quer valor, excetuado o vil. [...] § 9º. Não havendo interesse 
na adjudicação, poderá o juiz do feito, de ofício ou a reque-
rimento do credor, determinar sucessivas repetições da hasta 
pública. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10.12.1997) [...] 
§ 11º. O disposto neste artigo aplica-se às execuções fiscais 
da Dívida Ativa da União. (Redação dada pela Lei nº 10.522, 
de 19.07.2002)’. - 3. Deveras, a execução fiscal também é 
informada pelo princípio da especificidade, segundo o qual 
o credor não é obrigado a receber coisa diversa da quantia 
constante da CDA, por isso que, a pretexto de impor uma 
interpretação literal e absenteísta ao art. 24 da Lei 6.830/80, 
não ressoa razoável impor a adjudicação ao exeqüente. - 4. 
O juiz, na aplicação das regras processuais, pode valer-se 
de método integrativo-analógico, máxime entre leis fiscais 
processuais. - 5. Recurso especial provido (REsp nº 800228/
MG, Relator Ministro Luiz Fux, DJ de 31.05.2007.)

Logo, a possibilidade de realização do crédito pela 
adjudicação dos bens penhorados ou pela substituição 
deles é facultada à Fazenda Pública, e não imposta, razão 
pela qual não se verifica a existência de fundamento 
válido na decisão agravada para sugerir o encerramento 
da fase de alienação dos bens penhorados e indicar à 
agravante a tomada de “providências outras, previstas em 
lei, na tentativa de satisfazer o seu crédito”. 

A fase de alienação dos bens penhorados, mediante 
arrematação, terá seu término quando não houver nada 
mais a arrematar ou, se arrematada parte deles, o produto 
for suficiente para o pagamento da credora.
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Grazziela Maria de Queiroz Franco Peixoto, investida na 
Vara Única da Comarca de Presidente Olegário, por meio 
da qual julgou procedentes os pedidos da ação decla-
ratória c/c pedido de restituição de valores ajuizada por 
Jorge Endo.

Nas razões recursais de f. 126/138, aduz que o 
autor possuía pleno conhecimento do verdadeiro valor 
ajustado, devendo-se a diferença posteriormente apurada 
ao pagamento do importe de R$ 15.646,00 aos corre-
tores que intermediaram a venda. 

Afirma que o contrato assinado entre as partes se 
revestiu de legalidade, não dando qualquer motivo para 
a sua ruptura, a não ser por culpa exclusiva do autor, que 
reconheceu na sua inicial estar passando por dificuldades 
financeiras, mostrando-se correta a retenção dos valores 
pagos a título de corretagem e de sinal. 

Contrarrazões recursais às f. 143/150, pelo despro-
vimento do reclamo.

É o relatório.
Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos 

de admissibilidade, conheço do recurso.
Trata-se de ação declaratória com pedido de resti-

tuição de valores pagos ajuizada por Jorge Endo contra 
Lagoa Quente Resort Ltda., pretendendo rescindir o 
ajuste de compra e venda de imóvel firmado com a ré, 
sob o argumento de que assinou proposta de compra e 
venda no valor de R$ 115.900,00, com o pagamento no 
mesmo ato do valor de R$ 5.795,00, referente à corre-
tagem, e como sinal o valor de R$ 12.794,00, mediante 
cheques pré-datados.

Aduz que, ao constatar que o contrato de compra 
e venda encaminhado para assinatura possuía o valor de 
R$ 100.253,50, procurou a ré para esclarecer o motivo 
da diferença, tendo suas tentativas restado frustradas já 
que a empresa não atendia ou não retornava os seus 
telefonemas. 

Assim, desconfiado da idoneidade da empresa, 
o autor decidiu desistir do negócio, promovendo a sua 
notificação extrajudicial, pugnando também pela devo-
lução da quantia já paga, tendo a ré se prontificado a 
devolver somente a quantia de R$ 2.897,00, compreen-
dida como sinal.

Primeiramente, se mostra necessário ressaltar que 
a questão a ser examinada perpassa pelas diretrizes da 
Lei nº 8.078/90, cumprindo também examinar a presente 
celeuma à luz do princípio da boa-fé objetiva, previsto no 
art. 422 do Código Civil, que se caracteriza pela atuação 
proba das partes de acordo com determinados padrões 
sociais de lisura, honestidade e correção, de modo a não 
se frustrar a legítima confiança de outra parte.

Os deveres de conduta, sob tal prisma, são condu-
zidos pela boa-fé ao negócio jurídico, que instaura uma 
ordem de cooperação, proteção e informação, em via de 
facilitação do adimplemento, tutelando-se a dignidade e 
a solidariedade das partes envolvidas. Advém daí o prin-
cípio da informação, consistente no dever de esclarecer, 

Consumidor - Compra e venda de imóvel - 
Contrato - Informação clara e correta sobre 
os valores - Dever do fornecedor - Omissão 

- Princípio da transparência - Negócio jurídico - 
Princípio da boa-fé objetiva - Não observância 

- Rescisão contratual - Culpa do vendedor - 
Quantias pagas - Devolução integral

Ementa: Apelação. Ação declaratória. Restituição de 
valores pagos. Princípio da transparência. Rescisão do 
contrato. Devolução integral. 

- De acordo com o princípio da transparência previsto 
no Código de Defesa do Consumidor, consiste ônus do 
fornecedor bem informar o consumidor antes de forma-
lizar qualquer avença. 

- Deixando a vendedora de cumprir com o seu dever de 
informar sobre determinado produto oferecido ao consu-
midor, a rescisão do contrato se opera por sua culpa 
exclusiva, afastando-se a imposição ao comprador do 
pagamento de qualquer penalidade ou diminuição de 
valores a serem recebidos.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0534.10.001672-2/001 - 
Comarca de Presidente Olegário - Apelante: Lagoa 
Quente Resort Ltda. - Apelado: Jorge Endo - Relatora: 
DES. CLÁUDIA MAIA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.

Belo Horizonte, 15 de março de 2012. - Cláudia 
Maia - Relatora.

Notas taquigráficas

DES. CLÁUDIA MAIA - Trata-se de recurso de 
apelação interposto por Lagoa Quente Resort Ltda. contra 
a sentença de f. 118/123, proferida pela Juíza de Direito 

Dou provimento ao recurso para cassar a decisão 
agravada e determinar o prosseguimento da execução 
mediante a realização de novo leilão dos bens penhorados. 

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES AUDEBERT DELAGE e DÁRCIO 
LOPARDI MENDES.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .


